PEDIDO ADMINISTRATIVO DE HABILITAÇÃO DE CREDORES

Ao Administrador Judicial do Processo de falência
Processo nº: [Número do Processo]
Empresa falida: [Nome da Empresa]
Juízo: [Vara Cível/Empresarial] do [Foro/Comarca] de [Cidade/Estado]

[NOME DO CREDOR], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], inscrito(a) no [CPF/CNPJ nº XXX.XXX.XXX-XX/XX.XXX.XXX/0001-XX], residente e domiciliado(a) em [endereço completo], por meio de seu(sua) advogado(a) [nome do advogado], inscrito(a) na OAB/XX sob o nº [XXX], nos autos do Processo de Recuperação Judicial em questão, vem, com fundamento no Art. 22, I, "l", da Lei nº 11.101/2005, requerer a habilitação de seu crédito, nos seguintes termos:

I. DO CRÉDITO
1. Valor reclamado: R$ [XX.XXX,XX] (valor principal + juros/multas/atualizações, se aplicável).
2. Origem do débito:
· [Descrição detalhada: contrato, nota fiscal, título executivo, decisão judicial, etc.].
· [Nº do documento, data, vencimento, se houver].
3. Classificação do crédito:
· [Quirografário / Trabalhista / Fiscal / Com garantia real / Outros].

II. DOCUMENTAÇÃO ANEXA
(Relacione todos os documentos que comprovam o crédito, como:)
· Cópia do contrato/título/documento de origem da dívida;
· Notas fiscais, duplicatas ou comprovantes de transação;
· Extratos ou demonstrativos atualizados do débito;
· Decisão judicial transitada em julgado (se for o caso);
· Procuração (se representado por advogado);
· CPF/CNPJ do credor.
· Pode indicar o evento exato ao invés de anexar a documentação pedida.

III. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
Conforme o Art. 22, I, "l", da Lei nº 11.101/2005, compete ao administrador judicial:

"receber e analisar os pedidos de habilitação de créditos, elaborar a lista de credores e prestar informações ao juízo".

Além disso, o Art. 45 da mesma lei estabelece que os credores devem apresentar seus créditos no prazo fixado no edital, sob pena de preclusão.

IV. DO PEDIDO
Diante do exposto, requer:
1. O reconhecimento administrativo do crédito no processo de recuperação judicial;
2. A inclusão do crédito na lista geral de credores, na classificação devida;
3. A ciência ao juízo para as providências cabíveis;
4. A concessão de prazo para eventuais impugnações, nos termos do Art. 50 da Lei 11.101/2005.

Nestes termos, pede deferimento.
[Cidade/UF], [data completa].

[Nome do Credor ou Representante Legal]

[Nome do Advogado]
OAB/XX nº XXX
[Telefone/E-mail]

 
